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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço vibrante de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo II", os trabalhos
apresentados destacaram como a internacionalização reconfigura a atuação punitiva do Estado
e a defesa das garantias fundamentais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de
compreender a criminalidade e o processo penal para além das fronteiras nacionais,
abordando a cooperação jurídica e os desafios impostos por fenômenos transnacionais e
complexos.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona a urgência de uma Política
Criminal que dialogue com os padrões internacionais de Direitos Humanos e que esteja
preparada para enfrentar os dilemas de uma sociedade em rede, sem perder de vista a justiça e
a dignidade da pessoa humana.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais das ciências criminais e contribuir para a construção de um sistema
de justiça mais eficiente e humanizado.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Silvio Carlos Leite Mesquita Doutor em Políticas Públicas pela Universidade Federal do
Maranhão;



Simone Gomes Leal Doutoranda na Facultad de Derecho UNLZ – Argentina.
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DESAFIOS NA ATUAÇÃO DAS DELEGACIAS DA MULHER NO COMBATE
À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Laissa de Oliveira Fonseca Esteves Pansanato
Marina Rodrigueiro Peres Fonseca

Resumo
INTRODUÇÃO: A violência de gênero é um problema estrutural e persistente no Brasil,
manifestando-se, sobretudo, no contexto doméstico e familiar. Segundo o 18º Anuário
Brasileiro de Segurança Pública, o ano de 2023 registrou o maior número de feminicídios
desde a publicação da Lei nº 13.104/2015, que tipifica esse crime. Diante desse cenário,
destaca-se a importância da atuação das Delegacias da Mulher, uma vez que buscam oferecer
atendimento especializado e garantir o acesso a medidas protetivas. Entretanto, diversos
desafios ainda comprometem sua eficácia, como a falta de estrutura, a escassez de
profissionais capacitados e as barreiras institucionais que dificultam o acesso das vítimas à
justiça. PROBLEMA DE PESQUISA: O problema de pesquisa do referido trabalho se
apresenta da seguinte forma: “Quais os principais desafios enfrentados no combate à violência
doméstica pelas Delegacias da Mulher e quais medidas podem ser adotadas para fortalecer sua
atuação?”. OBJETIVO: O trabalho tem como objetivo evidenciar os desafios que as
Delegacias da Mulher enfrentam na proteção das vítimas e na luta contra a violência
doméstica, além propor medidas eficazes para fortalecer a atuação dessas delegacias.
MÉTODO: Para o desenvolvimento do referido trabalho, utilizou-se o método dedutivo, ou
seja, iniciou-se com a análise de um problema, considerando aspectos gerais relacionados ao
tema, com o objetivo de se chegar a uma conclusão sobre o questionamento que sustenta este
pôster. Ainda, o estudo baseou-se em fontes bibliográficas, como livros, artigos,
entendimentos jurisdicionais e dados oficiais. RESULTADOS ALCANÇADOS: As
Delegacias da Mulher surgem em um contexto de expansão dos movimentos feministas, com
a chamada “segunda onda” no início da década de 1970, e no processo de transição do
governo militar para o civil. Nesse cenário, buscava-se a redemocratização do Estado, criando
espaço para o desenvolvimento de novas instituições e leis que correspondessem a um Estado
Democrático de Direito e ao reconhecimento dos direitos de cidadania para todos os
brasileiros. Assim, em 1985 desenvolve-se a primeira Delegacia da Mulher em São Paulo,
logo após esta experiência, grupos feministas e de mulheres passaram a reivindicar a criação
de delegacias em outros estados, como parte de uma política pública específica à questão da
violência contra mulheres (Pasinato; Santos, 2008). O fortalecimento da política pública de
enfrentamento à violência contra a mulher foi consolidado com a promulgação da Lei Maria
da Penha em 2006, que instituiu inovações nos mecanismos de proteção e consolidou o papel
das Delegacias Especializadas. Atualmente, as Delegacias da Mulher desempenham um papel
fundamental no combate à violência doméstica, sendo um dos principais pilares da rede de
apoio e enfrentamento a essa forma de violência, uma vez que, muitas vezes, representam a
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primeira porta de entrada para as vítimas. No entanto, sua efetividade e implementação
enfrentam diversos desafios, especialmente devido à escassez de recursos materiais, humanos
e financeiros.

Segundo dados de O Globo (2021), apenas 7% dos municípios brasileiros possuem
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher, e essas unidades estão concentradas, em
sua maioria, em grandes cidades. Além disso, no estado de São Paulo, apenas 13% dessas
delegacias funcionam em regime de plantão 24 horas (Gênero e Número, 2025). Agravando
ainda mais a situação, observa-se a precariedade da estrutura física, dos equipamentos e dos
recursos materiais, evidenciada pela falta de viaturas, salas especializadas e insumos básicos.
Tal fato se deve à carência de investimentos, uma vez que a maioria dessas unidades opera
com orçamentos limitados, o que compromete o acesso das vítimas a um atendimento
contínuo e eficaz. Ademais, o 18º Anuário Brasileiro de Segurança Pública destacou relatos
de vítimas que, ao se dirigirem à delegacia para denunciar violência sexual, são
desencorajadas por policiais a formalizarem a queixa. Dessa forma, evidencia-se a presença
de violência institucional nas delegacias, especialmente em razão da falta de capacitação de
diversos profissionais. Com isso, a mulher, além de sofrer com a violência doméstica, passa a
ser também vítima da violência institucional, a qual expressa e reproduz a violência estrutural
inerente às relações sociais pautadas pelo patriarcado (Andrade, 2010). Somado a isso, as
Delegacias da Mulher enfrentam prejuízos em suas atividades em razão da deficiência no
quadro de servidores, somada ao acúmulo de funções. Por exemplo, um estudo realizado no
município de Vitória/ES revelou que a Delegacia local atendia a uma demanda quase quatro
vezes superior à prevista, operando com apenas metade do número de profissionais
recomendados. Ademais, tratava-se da única unidade especializada na cidade, quando o ideal
seria a existência de, ao menos, duas delegacias voltadas ao atendimento da mulher. Tal
cenário não se restringe a Vitória, refletindo, na realidade, a condição predominante da
maioria das Delegacias da Mulher no país. Nesse sentido, a falta de estrutura e efetividade no
primeiro atendimento as vítimas, causa um desmonte do sistema de luta contra a violência
doméstica. Portanto, torna-se necessário o aumento dos recursos orçamentários destinados às
Delegacias, como forma de aumentar o número de funcionários e unidades para atender às
demandas, outrossim realizar uma capacitação contínua dos profissionais a respeito de suas
funções e do próprio fenômeno da violência. De igual modo, é imprescindível a aliança com
outros órgãos da rede de proteção à mulher, com o objetivo de garantir um atendimento
integral, humanizado e eficiente.

Palavras-chave: Atendimento Especializado, Lei Maria da Penha, Violência de Gênero
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